
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.067.026 - MG (2017/0052061-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOAO VIANEI SUARES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI E OUTRO(S) - 

MG103617 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O Tribunal de origem concluiu, com base nas provas dos autos, que o 
autor não preencheu o requisito da qualidade de segurado especial para 
fins de concessão do benefício pleiteado, de  modo  que  a  inversão do 
julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 24 de abril de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO VIANEI SUARES 
contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 164/167). A decisão destacou que o 
acórdão recorrido resolveu a questão atinente à não comprovação da qualidade de segurado 
especial, para fins de aposentadoria rural por idade, com base no suporte fático-probatório dos 
autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 

Sustenta o agravante que não pretende o reexame de provas, mas a sua 
devida valoração, a fim de comprovar sua qualidade de segurado especial.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 190).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feito tal registro, verifica-se que o caso dos autos diz respeito à 
comprovação do tempo de labor agrícola do segurado para efeito de concessão de aposentadoria 
por idade rural.

Nos termos dos arts. 48, § 1º, 55, § 3º, e 143 da Lei n. 8.213/1991, é 
devida a aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se homem, 
e 55 anos, se mulher, desde que esteja demonstrado o exercício de atividade agrícola, por um 
início de prova material, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao período de carência.

No caso concreto, o Tribunal a quo rejeitou o pedido de concessão de 
aposentadoria rural por idade, por ausência do requisito legal da qualidade de segurado especial 
da parte autora (e-STJ fl. 91), in verbis: 

É exatamente o caso dos autos, no qual a documentação acostada não ostenta 
suficiente densidade probatória para comprovação da qualidade de segurado da 
parte autora e a conseqüente concessão do almejado benefício previdenciário, 
razão pela qual deve ser mantida a sentença de improcedência do pedido.
Saliente-se, por oportuno, que uma vez verificada a imprestabilidade da prova 
material, não se pode conceder o benefício com base apenas nas provas 
testemunhais, como já sedimentou este Tribunal em reiterados julgados, o que 
culminou na edição da Súmula 27, verbis:Não é admissível prova exclusivamente 
testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e 
rural (Lei 8.213/91, art.55,§ 3°).
No mesmo sentido o enunciado da Súmula n.° 149 do Superior Tribunal de 
Justiça, que assim dispõe: "A prova exclusivamente testemunhal não basta à 
comprovação de atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício 
previdenciário.

Assim, a inversão das conclusões do Tribunal a quo mostra-se inviável 
no âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: REsp 1.676.151/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 14/09/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 905809/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 29/09/2017).

Dessa forma, a manutenção da decisão é medida que se impõe.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0052061-4 AREsp 1.067.026 / 

MG

Números Origem:  0001320672013  00013206720138130592  00087135620144019199  0592130001320  
1320672013  13206720138130592  592130001320  87135620144019199

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VIANEI SUARES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI E OUTRO(S) - MG103617 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO VIANEI SUARES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI E OUTRO(S) - MG103617 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1704500 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2018 Página  5 de 5


